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V - elaborar o Plano Anual de Atividade de Auditoria,
encaminhando-o ao Controlador-Geral para análise e aprovação;

VI - realizar auditoria nas unidades administrativas do
Cofen e Conselhos Regionais, quando solicitada, visando a
comprovar a legalidade ou irregularidades, indicando, quando for o
caso, as medidas a serem adotadas para corrigir as falhas
encontradas;

VII - realizar tomadas de contas encaminhando os
processos de apuração de responsabilidade à instância competente e
verificando o ressarcimento de eventuais prejuízos ao erário;

VIII - acompanhar as providências adotadas pelas áreas
auditadas, em decorrência de impropriedades ou irregularidades
eventualmente detectadas, propondo, quando for o caso,
encaminhamento ao Tribunal de Contas da União;

IX - atuar, de forma profissional e ética, obedecendo aos
princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da
publicidade, da economicidade e da eficiência;

X - acompanhar o envio mensal de relatórios,
demonstrações e outros documentos exigidos pelas normas em
vigor;

XI - acompanhar a utilização, contabilização e prestação de
contas dos recursos provenientes de convênios;

XII - emitir o relatório das atividades na unidade auditada
e sobre a prestação de contas anuais;

XIII - realizar auditorias, inspeções, monitoramentos e
levantamentos nos sistemas administrativo, contábil, financeiro,
operacional e patrimonial no Conselho Federal e nos Conselhos
Regionais de Enfermagem, mediante determinação da autoridade
máxima daquele, com vistas a verificar a legalidade, a legitimidade,
a eficiência e a eficácia dos atos de gestão dos responsáveis pela
execução orçamentário-financeira e patrimonial;

XIV - executar os demais procedimentos correlatos com as
funções de auditoria interna.

§ 2º Pela Divisão de Controle Interno:
I - atuar, de forma profissional e ética, obedecendo aos

princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da
publicidade, da economicidade e da eficiência;

II - analisar a documentação comprobatória da execução
orçamentária e financeira do Cofen;

III - no Cofen, proceder ao controle dos agentes
recebedores de fundos rotativos e tomadores de adiantamento, bem
como examinar a respectiva prestação de contas;

IV - No Sistema Cofen/Conselhos Regionais, acompanhar a
elaboração e o cumprimento dos atos definidores de modelos
organizacionais, planos, programas e projetos e de estruturação de
sistemas de funcionamento, com vistas à sua legalidade, viabilidade
técnica e eficiência;

V - promover o acompanhamento das despesas com
pessoal, bem como planejar e implementar as medidas para o
retorno da despesa total com pessoal ao respectivo limite, quando
este seja ultrapassado de acordo com o Regulamento da
Administração Financeira e Contábil do Sistema Cofen X
Conselhos Regionais, bem como o Regimento Interno do Conselho
Federal de Enfermagem;

VI - orientar, verificar a legalidade e avaliar os resultados
de gestão orçamentária, financeira, operacional e patrimonial das
unidades administrativas, observando a responsabilidade das
autoridades pela guarda e aplicação de dinheiros, valores e bens
móveis e imóveis do Conselho Federal de Enfermagem ou a este
confiados;

VII - preparar manuais de procedimentos, de rotinas
técnicas e administrativas, bem como elaborar e sugerir a adoção de
formulários padronizados, de utilização por todo o Sistema
Cofen/Conselhos Regionais;

VIII - propor, junto à área competente, a revisão de normas
internas relativas aos sistemas de pessoal, material, patrimonial,
orçamentário, financeiro e outros, de forma a adequarem-se à
legislação vigente;

IX - exercer o controle sobre as contas "restos a pagar" e
despesas de exercícios anteriores.

§ 3° Pela Ouvidoria-Geral:
I - promover a coparticipação da sociedade na missão de

controlar a Administração Pública, garantindo maior transparência
das ações no Sistema Cofen/Conselhos Regionais;

II - receber, registrar e analisar as sugestões, reclamações,
críticas, elogios, informações e esclarecimentos a respeito do
funcionamento e dos serviços prestados pelo Cofen, propondo ao
Controlador-Geral as medidas cabíveis;

III - receber, analisar e identificar a pertinência das
solicitações, localizando a área competente e requisitando
esclarecimentos e soluções aos usuários;

IV - elaborar relatórios semestrais e anuais sobre as
atividades da Ouvidoria-Geral, encaminhando-os ao Controlador-
Geral;

V - responder ao cidadão e aos demais interessados, ágil e
objetivamente, os resultados das demandas encaminhadas à
Ouvidoria-Geral, incluídas as providências adotadas;

VI - propor ao Controlador-Geral, ações visando ao
aperfeiçoamento e à eficiência dos serviços prestados;

VII - manter controle, acompanhar e requisitar das
unidades competentes informações sobre as providências adotadas
quanto às demandas registradas na Ouvidoria-Geral;

VIII - implementar programas e ações que visem assegurar
um canal eficaz de comunicação com a sociedade;

IX - propor a realização de seminários e cursos sobre
assuntos relativos ao controle social, tendo em vista as demandas
recebidas;

X - divulgar os serviços prestados pela Ouvidoria-Geral, os
resultados alcançados, as formas de acesso, além de sua importância
como instrumento de controle social;

XI - verificar se o processo anteriormente assinalado se
encontra devidamente retificado e aprimorado, prestando todas as
informações às instâncias superiores.

Art. 12 A Controladoria-Geral contará com a composição
mínima:

I - 01 Controlador-Geral, consoante os ditames constantes
no artigo 10;

II - 03 contadores, 02 na Divisão de Auditoria Interna e 01
na Divisão de Controle Interno;

III - 01 administrador, na Divisão de Controle Interno;
IV - 04 técnicos administrativos, distribuídos entre todas as

unidades da Controladoria Geral.
§ 1º Aos contadores, administrador, todos com formação

superior, e integrantes do quadro de servidores efetivos do órgão,
compete preparar os relatórios, atuando cada qual em área
correspondente à sua habilitação profissional.

§ 2º Os técnicos administrativos serão servidores
destinados à prestação de serviços auxiliares e suporte logístico
definido no plano de cargos e salários do Conselho Federal de
Enfermagem;

Art. 13 As unidades da Controladoria-Geral do Conselho
Federal de Enfermagem atuarão:

I - ordinariamente, de acordo com o plano de atuação
aprovado pela Presidência do Cofen;

II - por solicitação expressa dos órgãos, deferida pela
Presidência;

III - por determinação do Plenário e Presidência, que
indicará os fins e a extensão dos trabalhos a serem realizados.

Art. 14 O plano de atuação incluirá nas prioridades os
controles emanados das disposições da Constituição Federal, da Lei
Complementar nº 101/2000, da Lei nº 8.666/93, e suas alterações
posteriores, da Lei nº 10.520/2002, da Lei nº Lei 4.320/64, demais
leis infraconstitucionais aplicáveis à espécie, do Regimento Interno
do Cofen, do Regulamento da Administração Contábil Financeira
do Sistema Cofen/Conselhos Regionais e dos princípios gerais que
regem a Administração Pública.

Art. 15 A Controladoria-Geral poderá contar com o
assessoramento de técnicos de outros órgãos, procurando
instrumentalizar a sua atuação, através de medidas técnicas como as
seguintes:

I - consolidação de leis e atos normativos sobre assuntos de
interesse do controle;

II - elaboração de manual de procedimentos;
III - criação e desenvolvimento de modelos de relatórios

que contenham, de forma objetiva, todas as informações
necessárias, pertinentes à atuação do órgão.

Art. 16 A fim de imprimir maior eficiência às atividades
administrativas de controle ou promover auditoria aprofundada e
específica em alguma unidade, processo ou Conselho Regional,
pode o Presidente do Conselho Federal de Enfermagem propor a
contratação de serviços técnicos de empresas de auditoria ou de
profissionais especializados, nos termos das Leis que regem as
Licitações e Contratos Administrativos, para a realização de
procedimento conjunto com a Controladoria-Geral.

Art. 17 Os integrantes da Controladoria-Geral observarão,
no exercício de suas funções, postura e técnicas exemplares,
adotando, para tanto, os seguintes preceitos:

I - não fazer julgamento precipitado;
II - interpretar criteriosamente as distorções e falhas

verificadas;
III - orientar os trabalhos dentro dos princípios científicos

da administração;
IV - dar validade apenas a atos e fatos efetivamente

comprovados;
V - estabelecer regras de controle para os documentos

examinados;
VI - guardar sigilo de suas atividades, observada a

legislação pertinente;
VII - agir com discrição, inserindo as observações

necessárias no relatório respectivo;
VIII - atuar com senso de objetividade;
IX - inteirar-se da estrutura organizacional, dos sistemas de

funcionamento e das novas rotinas e recomendações de postos de
comando;

X - manter um registro de assinaturas para efeito de
conferência;

XI - inteirar-se das leis e das normas regimentais em
vigor;

XII - procurar a cooperação espontânea de todos os
setores;

XIII - sugerir à autoridade imediatamente superior e por
meio de relatório, medidas decisórias;

XIV - agir com presteza;
XV - relatar com imparcialidade, espírito analítico e

objetividade, evitando o emprego de termos, adjetivações ou
valoração pessoal; e

XVI - proceder à revisão de qualquer relatório que haja
causado dúvidas ou ambiguidades.

Parágrafo único. A Controladoria-Geral deverá criar critérios
permanentes de atualização, certificação e aperfeiçoamento profissional
visando a qualificação do corpo funcional de toda estrutura.

Art. 18 As Unidades de Controladoria criadas nos
Conselhos Regionais deverão emitir relatórios anuais à
Controladoria-Geral do Cofen visando a padronização e avaliação
rotineira dos procedimentos executados.

Parágrafo único. A Controladoria-Geral do Cofen expedirá
normas complementares para atendimento do disposto neste artigo,
mediante autorização e aprovação da autoridade máxima do
Conselho Federal.

Art. 19 Os valores das remunerações dos empregos
públicos criados por esta Resolução serão definidos em ato próprio
pelo Plenário.

Art. 20 O agente público que causar embaraço,
constrangimento ou obstáculo à atuação da Controladoria-Geral no
desempenho de suas funções institucionais ficará sujeito às
penalidades administrativas.

Art. 21 Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação na Imprensa Oficial, revogando-se as disposições em
contrário, em especial a Resolução Cofen nº 373/2011, publicada no
Diário Oficial da União nº 45, de 4 de março de 2011, página 103,
Seção 1.

MANOEL CARLOS N. DA SILVA
Presidente do Conselho

VENCELAU J. DA C. PANTOJA
Segundo-Secretário

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA

ACÓRDÃOS

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 3154/2016 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de Minas
Gerais (Processo nº 2067/2012). Vistos, relatados e discutidos os
presentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM
os Conselheiros membros da 2ª Câmara do Tribunal Superior de
Ética Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade
de votos, em conhecer e dar provimento parcial ao recurso
interposto pelo apelante, reformando a decisão do Conselho de
origem, que lhe aplicou a pena de "Censura Pública em Publicação
Oficial", prevista na letra "c" do artigo 22 da Lei nº 3.268/57,
abrandando para "ADVERTÊNCIA CONFIDENCIAL EM AVISO
RESERVADO", prevista na letra "a" do artigo 22 do mesmo
dispositivo legal, por infração ao artigo 142 do Código de Ética
Médica (Resolução CFM nº 1.246/88, DOU 26.01.1988), cujos
fatos também estão previstos no artigo 18 do Código de Ética
Médica (Resolução CFM nº 1.931/09, DOU 13.10.2009), nos
termos do voto da conselheira relatora. Brasília, 24 de janeiro de
2018. (data do julgamento) CLAUDIO BALDUINO SOUTO
FRANZEN, Presidente da Sessão; ROSYLANE NASCIMENTO
DAS MERCÊS ROCHA, Relatora.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 5997/2016 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado do Paraná
(Processo nº 23/2011). Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os
Conselheiros membros da 2ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de
votos, em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pelo
apelante, mantendo a decisão do Conselho de origem, que lhe
aplicou a pena de "CENSURA PÚBLICA EM PUBLICAÇÃO
OFICIAL", prevista na letra "c" do artigo 22 da Lei nº 3.268/57,
por infração aos artigos 33, 38, 42, 55, 110 e 111 do Código de
Ética Médica (Resolução CFM nº 1.246/88, DOU 26.01.1988),
cujos fatos também estão previstos nos artigos 5º, 10, 14, 30, 80 e
81 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.931/09, DOU
13.10.2009), nos termos do voto do conselheiro relator. Brasília, 24
de janeiro de 2018. (data do julgamento) JEANCARLO
FERNANDES CAVALCANTE, Presidente da Sessão; CLÁUDIO
BALDUÍNO SOUTO FRANZEN, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 10847/2016 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo
(Processo nº 10.098-542/11). Vistos, relatados e discutidos os
presentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM
os Conselheiros membros da 3ª Câmara do Tribunal Superior de
Ética Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade
de votos, em conhecer e negar provimento aos recursos interpostos
pelos apelantes, mantendo a decisão do Conselho de origem, que
lhes aplicou a pena de "CENSURA CONFIDENCIAL EM AVISO
RESERVADO", prevista na letra "b" do artigo 22 da Lei nº
3.268/57, por infração aos artigos 29 e 57 do Código de Ética
Médica (Resolução CFM nº 1.246/88, DOU 26.01.1988), cujos
fatos também estão previstos nos artigos 1º e 32 do Código de
Ética Médica (Resolução CFM nº 1.931/09, DOU 13.10.2009), nos
termos do voto do conselheiro relator. Brasília, 24 de janeiro de
2018. (data do julgamento) MAURO LUIZ DE BRITTO RIBEIRO,
Presidente da Sessão; ADEMAR CARLOS AUGUSTO, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 12397/2016 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de Tocantins
(Processo nº 0006/2011). Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os
Conselheiros membros da 2ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de
votos, em conhecer e dar provimento parcial ao recurso interposto
pela apelante, reformando a decisão do Conselho de origem, que
lhe aplicou a pena de "Censura Pública em Publicação Oficial",
prevista na letra "c" do artigo 22 da Lei nº 3.268/57, abrandando


